RAZÕES DE VETO AO PROJETO DE LEI LEGISLATIVO N° 15/2019
De acordo com o estabelecido no art. 63, § 1º, da Lei Orgânica Municipal, passo a apresentar, tempestivamente, VETO integral ao Projeto de Lei Legislativo n° 15/2019, aprovado por esta Casa Legislativa em 04 de novembro de 2019, projeto que “DISPÕE SOBRE A IMPRESSÃO DA MENSAGEM “BEBER ÁGUA É SAÚDE” NAS FATURAS DE SERVIÇOS DA CORSAN DE DOIS IRMÃOS”, pelas razões a seguir esposadas:
O Projeto de Lei supra referido busca impor/obrigar a uma sociedade vinculada estatutária e legalmente ao Estado do Rio Grande do Sul, todavia, com escritório na cidade de Dois Irmãos, a inserir em suas faturas mensais determinada mensagem como se pode ver do artigo 1º do indigitado projeto de lei, senão vejamos:
“Art. 1º Nas faturas de serviços de água e/ou esgoto dos cosumidores de Dois Irmãos, emitidas pela Companha Rio Grandense de Saneamento – CORSAN, fica obrigatória a impressão da mensagem “BEBER ÁGUA É SAUDE”. - GRIFAMOS.
Como se depreende do texto legal passa a ser objetivo da pretendida lei criar “obrigações” a uma sociedade vinculada diretamente ao Estado do Rio Grande do Sul, CORSAN. Não obstante se tratar de uma proposta com estímulo ao consumo de bem natural reconhecidamente saudável, dito projeto padece de inconstitucionalidade formal (vicio de iniciativa), senão vejamos:
Na análise do Projeto de Lei nº 015/2019, em que pese a boa intenção do legislador, conclui-se que existe impedimento legal para a sua aprovação, tendo em vista que derivou de iniciativa parlamentar ao se imiscuir na organização administrativa e atribuições de uma sociedade vinculada à administração pública estadual, violando o princípio constitucional da harmonia e independência dos poderes, bem como cria, também, despesas a aquela sociedade o que, como cediço é, deve ser iniciativa do próprio Poder Executivo Estadual e, consequentemente, da Assembleia Legislativa do Estado eventual apreciação.
             Em se tratando o “destinatário” de uma sociedade de economia mista vinculada à administração direta do Estado do Rio Grande do Sul, caberia a própria Assembléia Legislativa do Estado, salvo melhor juízo e se assim entendesse, legislar sobre o tema e cuja inciativa caberia ao Poder Executivo do Estado. Eis aqui o primeiro impedimento de ordem constitucional (vicio de iniciativa).
            Em segundo lugar, do projeto de lei legislativo sob exame resultaria à obrigação de inserção de mensagem e, ao que tudo está a indicar, custo em documento privativo do órgão estadual, obrigatoriedade essa que passaria a interferir em atos tipicamente de gestão do negócio, impondo restrições ao exercício da atividade econômica, princípio da ordem econômica previsto no artigo 170 da Constituição da República.
                    Nesse sentido, é oportuno trazer ao debate decisões do Tribunal de Justiça do Estado que ilustram esse entendimento:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VACARIA. LEI MUNICIPAL Nº 4.446/2019. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. DETERMINA A INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO ELIMINADOR DE AR NA TUBULAÇÃO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO A SER CUSTEADA PELA CORSAN. INCONSTICIONALIDADE POR VÍCIO DE ORIGEM. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO E A CORSAN. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. PRECEDENTES. 1. Hipótese em que lei de iniciativa parlamentar cria nova obrigação – instalação de equipamentos eliminadores de ar na tubulação de abastecimento de água do município - a ser a cumprida e custeada pela CORSAN, interferindo na prestação dos serviços, sem observar os termos do contrato celebrado entre o Município e a empresa estatal. 2. A lei impugnada versa sobre matéria eminentemente administrativa e interfere no funcionamento da administração municipal, motivo pelo qual a iniciativa para deflagrar processo legislativo acerca dessa temática compete ao Prefeito, nos termos do 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. 3. Outrossim, a norma acaba por gerar um aumento nos custos da prestação dos serviços a ser suportado pela empresa estatal, repercutindo, assim, no equilíbrio-financeiro do contrato celebrado, sem previsão de qualquer fonte de custeio, circunstância que implica violação do art. 163, § 4º, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” In Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082473737, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em: 11-11-2019, grifamos.
“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI 3.944/08 DO MUNICÍPIO DE SÃO BORJA. "TORNA OBRIGATÓRIA A ACEITAÇÃO POR PARTE DAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS INSTALADAS NO MUNICÍPIO, DE COMPROVANTES EMITIDOS PELA ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL". DEFINIÇÃO DE TARIFA DIFERENCIADA PARA USUÁRIO ENQUADRADO COMO BAIXA RENDA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA, E MATERIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO PARA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. DELEGAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO À CONCESSIONÁRIA - CORSAN. CONTRATO FIRMADO COM O MUNICÍPIO QUE CHANCELA AS TARIFAS PRATICADAS E QUE SÃO APROVADAS PELO ÓRGÃO REGULAMENTADOR - AGERGS. VIOLAÇÃO AO EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO DA CONCESSÃO. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL 3.944/08.” In Apelação Cível, Nº 70069465318, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 27-07-2016), grifamos.
“AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 4.496/2012 DO MUNICÍPIO DE TORRES. OBRIGATORIEDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACONDICIONAMENTO OU EMBALAGEM DOS PRODUTOS ADQUIRIDOS EM SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS, MERCADOS OU SIMILARES. NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL. VÍCIO DE INICIATIVA FORMAL E INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. PRELIMINAR REJEITADA. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. Preliminar de ilegitimidade ativa rejeitada. Estatuto Social do autor que, no art. 1º, parágrafo único, elenca, dentre os municípios abrangidos em sua base territorial de atuação, o Município de Torres. Pertinência temática. Observância à norma inserta no artigo 95, parágrafo 1º, inciso VII, da Constituição Estadual, que atribui legitimidade ativa para a propositura de ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual à entidade sindical ou de classe de âmbito nacional ou estadual. 
2. A Lei Municipal nº 4.496/2012, do Município de Torres, ao impor aos estabelecimentos comerciais auto denominados de supermercados, hipermercados, mercados ou similares, a obrigação de prestar serviços de acondicionamento ou embalagem dos serviços adquiridos por seus clientes, obriga tais estabelecimentos a disponibilizar empacotadores, ofendendo ao princípio constitucional do livre exercício da atividade econômica. Matéria que interfere nas relações de trabalho, cuja competência privativa para legislar é da União, ex vi do art. 22, I, da CF. 3. Ao se imiscuir em questões atinentes ao próprio gerenciamento do negócio, impossibilitando opção que terminaria por repercutir no preço final dos produtos postos à venda, a legislação impugnada viola o artigo 170, caput e parágrafo único, da Constituição Federal, parâmetro de constitucionalidade possível em virtude do disposto no artigo 8.º da Constituição Estadual, além do artigo 157, V, também da Constituição Estadual. PRELIMINAR DESACOLHIDA E AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (grifamos)
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.890, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011, DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE, QUE "DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE DISPONIBILIZAR EMPACOTADORES, CONFORME O NÚMERO DE CAIXAS, OS SUPERMERCADOS QUE POSSUÍREM TRÊS (03) OU MAIS CAIXAS DE ATENDIMENTOS". OFENSA AOS ARTS. 22, INCISO I, E 170 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, C/C OS ARTS. 8º, 13 E 157, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei Municipal nº 4.890/2011, do Município de Alegrete, ao determinar que o serviço seja prestado por pessoas contratadas para esse fim (empacotadores), padece de inconstitucionalidade. Não pode o Município interferir nas relações empregatícias, o que é matéria afeta ao Direito do Trabalho e, portanto, de competência privativa da União. Ademais, os estabelecimentos têm autonomia para decidir como o serviço será prestado. O art. 1º, ao obrigar os supermercados que possuem três ou mais caixas a disponibilizarem empacotadores conforme o número de caixas, está determinando, indiretamente, a contratação de empregado para a finalidade de empacotar, disciplinando, assim, situação atinente à relação trabalhista, o que viola o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal (dispositivo de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos do artigo 8º da Constituição Estadual), bem como o art. 13 da Constituição do Estado. Ainda, verifica-se ofensa aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência, previstos nos arts. 170 da Constituição Federal e 157 da Constituição Estadual.” In AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA, nº 70055636369, Tribunal Pleno do Estado do Rio Grande do Sul, Rel. Desª Isabel Dias Almeida, julgado em 28.10.2013, grifamos.
                  Como se pode observar dos julgados acima transcritos, as decisões foram pela inconstitucionalidade de tais leis, pois interferem em atos tipicamente de gestão de pessoas jurídicas de direito privado ou público, bem como e ao que tudo indica, passam a criar uma “despesa” ao órgão estatual cuja competência, como cediço é, e própria e exclusiva do Estado do Rio Grande do Sul junto a Assembleia Legislativa.
               Em conclusão, entende-se, salvo melhor juízo, que Projeto de Lei Legislativo n° 15/2019, além de possuir vicio de inciativa ante os argumentos supracitados, ainda interfere em uma seara que não lhe compete, eis que tem como destinatário órgão do Estado do Rio Grande do Sul, razões pelas quais apresento o presente VETO INTEGRAL à proposição apresentada.
Dois Irmãos, 20 de novembro de 2019.
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